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PROJETO

Congresso tem 
pressa com emendas

Alvo de críticas de entidades, a proposta que regulamenta os recursos ao Orçamento da União — já aprovada na Câmara — 
pode ser discutida, nesta semana, no Senado. Supremo Tribunal Federal (STF) deve debater o tema novamente

O 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), pode in-
cluir na pauta de amanhã o pro-
jeto de lei complementar (PLP) 

que define regras para a distribuição e 
execução das emendas parlamentares 
ao Orçamento da União, aprovado na 
semana passada pela Câmara dos Depu-
tados. O aval dos senadores é etapa im-
prescindível para que o ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF) Flávio Di-
no autorize o desbloqueio desses recur-
sos, parados na conta do Tesouro Nacio-
nal há mais de três meses por falta de re-
gras de transparência e rastreabilidade. 

Caso o Senado faça alterações no pro-
jeto relatado pelo líder do União Bra-
sil, deputado federal Elmar Nascimen-
to (BA), o texto — que, em tese, preten-
de acabar com o chamado Orçamento 
Secreto — voltará para a Câmara, o que 
pode atrasar ainda mais a liberação dos 
recursos. A área econômica do governo 
aguarda uma definição sobre a polêmica 
das emendas para destravar a votação da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025, 
parada na Comissão Mista de Orçamen-
to. Mas a possibilidade de mudanças no 
plenário da Casa existe.

O líder do governo no Congresso, 
Randolfe Rodrigues (PT-AP), levantou 
algumas questões que, no entendimen-
to do governo, deveriam ser modifica-
das para que o texto não corra o risco de 
ser considerado, novamente, inconstitu-
cional pelo Supremo. Entre elas, a alte-
ração do artigo que permite ao governo 
contingenciar verbas das emendas par-
lamentares para adequar o Orçamento 
aos limites do novo marco fiscal. 

O governo quer que a lei também 
permita o bloqueio do dinheiro, e não 
apenas uma retenção temporária, co-
mo no caso de contingenciamento. 
Após conversar com Rodrigo Pache-
co, Randolfe confirmou que o PLP vai 
ao plenário amanhã. “Vamos votar”, 
garantiu ele.

Apesar da pressa, Pacheco ainda não 
designou um relator para avaliar o texto 
da Câmara, o que pode ser feito até mes-
mo em plenário, antes da votação. Na 
sexta-feira passada, o presidente do Se-
nado teve que deixar Brasília às pressas 
— nem participou do encerramento do 
encontro de Parlamentos do G20 — por 
causa da morte do pai dele, Hélio Cota 
Pacheco, 81 anos, em Belo Horizonte. 

No Judiciário 

Tema prioritário entre os três Pode-
res, o projeto das emendas parlamenta-
res, aprovado na Câmara dos Deputados 
e encaminhado ao Senado, pode esbar-
rar novamente no Judiciário. Isso por-
que, na avaliação de especialistas, o tex-
to possui lacunas sobre as divisões po-
líticas dos recursos e, ao tirar o controle 
de uma parte considerável da execução 
do Orçamento, pode invadir a compe-
tência do Executivo — responsável por 
fazer a política pública dos repasses. 

As emendas são indicações de gas-
tos que deputados e senadores fazem 
no Orçamento do governo para obras e 
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Rodrigo Pacheco pretende colocar o projeto em discussão nesta semana na Senado. Texto foi aprovado na Câmara na semana passada

Waldemir Barreto/Agência Senado

Não adianta fazer 
a aprovação de um 
projeto de lei com essa 
rapidez simplesmente 
para dizer que está 
atendendo aos 
interesses e exigências 
do Supremo, mas 
também tem que 
atender aos interesses 
da sociedade”

Luciano Caparroz dos Santos, 

diretor do Movimento de 

Combate à Corrupção Eleitoral

O presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va realizou, ontem, novos exames para 
verificar o ferimento que sofreu na nu-
ca, após a queda que sofreu no Palácio 
da Alvorada no mês passado. Segundo a 
equipe médica, uma avaliação de ima-
gem indicou melhora e o chefe do Pla-
nalto está liberado para viagens aéreas. 

Desde que bateu a cabeça, o petis-
ta permaneceu em Brasília e cancelou 

compromissos internacionais e em ou-
tros estados. Ele fará a primeira viagem 
no sábado, com destino ao Rio de Janei-
ro, para participar da Cúpula de Chefes 
de Estado e outros eventos do G20.  Lu-
la segue sob acompanhamento do seu 
cardiologista, Roberto Kalil Filho, e da 
infectologista Ana Helena Germoglio, 
chefe da equipe médica da Presidência. 

“O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva esteve no Hospital Sírio-Liba-
nês, unidade Brasília, para repetir a 

avaliação por imagem. Ele permane-
ce sem sintomas, e o exame mostrou 
melhora em relação aos anteriores, 
devendo manter suas atividades ha-
bituais, com liberação para viagem 
aérea”, diz o boletim médico divulga-
do pelo hospital. 

Segundo os profissionais, ele se-
gue sem sintomas desde a queda, 
mas o quadro foi considerado sensí-
vel. Em entrevista, o presidente con-
tou que estava sentado em um banco 

e escorregou ao guardar o estojo com 
um kit de cortar unhas. “Foi uma ba-
tida muito forte, e saiu muito san-
gue. Achei que tinha rachado o cére-
bro, rachado o casco, sabe? Eu fui di-
reto para o Sírio-Libanês. Achei que 
era uma coisa muito mais grave. A ba-
tida mexeu com o cérebro. Estou fa-
zendo ressonâncias a cada três dias”, 
relatou à RedeTV!. 

O chefe do Executivo precisou levar 
cinco pontos na nuca. Os primeiros 

exames de imagem indicaram um pe-
queno sangramento cerebral, mas 
sem graves consequências. Depois do 
acidente, Lula foi proibido tempora-
riamente pelos médicos de viajar de 
avião, e cancelou uma viagem à Rús-
sia, para participar do Brics, e uma à 
Colômbia, onde iria para a COP16 de 
biodiversidade. Ele também cancelou 
sua ida a Baku, no Azerbaijão, onde 
ocorre, a partir de hoje, a COP29, prin-
cipal conferência do clima no mundo. 

Após acidente doméstico, Lula é liberado para viajar 

projetos nos estados que os elegeram. 
Dino também é relator da ação que tra-
ta do Orçamento Secreto — que é como 
ficaram conhecidas as emendas parla-
mentares em que a distribuição de re-
cursos é definida pelo relator do Orça-
mento. Nos bastidores, a expectativa é 
que o processo seja questionado na Cor-
te apenas depois da sanção do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva. 

“Faltam poucas semanas para o re-
cesso parlamentar e há uma necessida-
de política de retomar essa circulação 
de recursos orçamentários, por isso, a 
resposta do Senado não será muito di-
ferente daquela que a Câmara já apro-
vou”, avalia o doutor em ciência política 
Leandro Gabiati, da Dominium Consul-
toria Política e Governamental.  

Segundo Gabiati, o projeto deve ser 
aprovado basicamente como está, sem 
muitas mudanças. “Obviamente, o Sena-
do pode fazer algum tipo de discussão, 
mas essa é uma questão corporativa que 
tem a ver com a retomada dos recursos 
orçamentários”, complementa o analis-
ta. Se houver alterações, ele acredita que 
serão “específicas, que a Câmara poderá 
resolver de forma rápida, mas não have-
rá uma rediscussão do texto”, ressaltou.

O diretor do Movimento de Combate 
à Corrupção Eleitoral (MCEE), Luciano 

Caparroz dos Santos, acredita que o pro-
jeto da Câmara não atende às exigências 
do Judiciário e pode invadir a competên-
cia do Executivo. “Isso traz uma distor-
ção muito grande, inclusive, provocan-
do um conflito na questão da tripartição 
dos Poderes. O Congresso está exercen-
do um poder que é exclusividade do Exe-
cutivo”, disse ao Correio. 

Segundo ele, a proposta carece de 
uma discussão mais ampla. “Esse é um 
debate que precisa ser feito. Não adian-
ta fazer a aprovação de um projeto de 
lei com essa rapidez simplesmente pa-
ra dizer que está atendendo aos interes-
ses e exigências do Supremo, mas tam-
bém tem que atender aos interesses da 
sociedade, que exige a transparência e a 
possibilidade de acompanhar todos es-
ses gastos”, aponta. 

A matéria aprovada na Câmara tam-
bém foi criticado por entidades como 
a Transparência Brasil, a Transparên-
cia Internacional e a Associação Contas 
Abertas, que soltaram uma nota conjun-
ta criticando pontos do projeto. Para as 
ONGs, o texto “contém falhas e omis-
sões graves”, e a tramitação, na Câmara, 
“não possibilitou qualquer debate sobre 
as medidas necessárias para reduzir os 
riscos de corrupção — já amplamente 
evidenciados em escândalos por todo o 

país — na destinação de mais de R$ 50 
bilhões do Orçamento federal”. 

Para as entidades, o PLP mantém, pa-
ra as chamadas emendas coletivas — de 
bancada (indicadas pelos parlamentares 
de uma mesma unidade da Federação) e 
de comissão (indicadas pelas comissões 
permanentes da Câmara e do Senado) 
— a falta de transparência, ao não exi-
gir a identificação do autor da propos-
ta, encaminhada como uma contribui-
ção coletiva. 

No caso das emendas Pix (indivi-
duais, com recursos depositados dire-
tamente na conta das prefeituras), “per-
sistem muitos dos mesmos problemas 
com a regulamentação proposta”. “Não 
há obrigação para que o ente beneficia-
do pela emenda Pix aplique o recurso 
recebido no objeto indicado pelo par-
lamentar ao apresentar a emenda, ou 
seja, mantém-se a lógica de extrema li-
berdade no uso do dinheiro público, o 
que é incompatível com a Constituição 
Federal”, argumentam as ONGs, na car-
ta aberta. 

Lideranças ouvidas pelo Correio 
acreditam que esse tema só será re-
solvido no fim do mês e, mesmo as-
sim, ainda há a possibilidade de que 
alguns pontos do projeto de lei com-
plementar sejam questionados nova-
mente pelo Supremo, caso não aten-
dam aos preceitos constitucionais de 
transparência. Nesse caso, a estratégia 
é tentar liberar a parte das emendas 
que estiver em conformidade consti-
tucional e rediscutir o que, porven-
tura, ainda não se enquadrar nas exi-
gências do STF.

Consequências

A decisão de Dino incomodou os de-
putados que acusam a Corte de interfe-
rir na competência do Legislativo. Em 
contrapartida, o tribunal alega que há 
uma série de violações no pagamento 
das emendas parlamentares. Na ordem 
do ministro, os valores só poderão ser 
liberados após os parlamentares inseri-
rem na plataforma do governo informa-
ções referentes às transferências, como 
plano de trabalho, a estimativa de recur-
sos para a execução e o prazo da execu-
ção, bem como a classificação orçamen-
tária da despesa.

O cientista Fabio Andrade, professor 
do curso de relações internacionais da 
ESPM, avalia que o texto da Câmara é 
genérico e que necessita de detalhamen-
tos sobre a fiscalização e destinação do 
montante. “O grau de generalidade com 
o que a Câmara dos Deputados redigiu 
esse documento deixa muito claro que a 
Casa apostou em dar uma resposta for-
mal e incompleta de forma proposital 
ao STF”, disse. 

Para Andrade, há uma disputa en-
tre os Poderes. “O que a gente vê é 
uma resposta que tem que ser lida 
como mais um capítulo na dispu-
ta de poder que está instalado en-
tre STF, Executivo e Legislativo pelo 
Orçamento. Como o Orçamento é a 
grande política pública brasileira, o 
Legislativo, uma vez tendo conquis-
tado espaço, usa de todos os meios 
para não abrir mão dele”, completa. 
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